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PREFÁCIO


			O movimento pela inclusão escolar de alunos Público Alvo da Educação Especial (PAEE) tem acumulado conquistas no decorrer das últimas décadas, de forma que uma das mais relevantes diz respeito ao consenso, na atualidade, de que a educação desses alunos constitui direito fundamental. Essa compreensão ancora-se no Modelo Social da Deficiência que defende que a deficiência é uma construção social e que o meio, e não as pessoas, é deficiente, não as pessoas. Nesse sentido, a escola regular pode contribuir efetivamente para o êxito desse segmento. 


			Reconhece-se que ainda há muito a ser feito para que a inclusão se estruture de forma efetiva nas escolas do país e os professores constituem elemento significativo nesse processo. Este livro aborda, portanto, pilares da educação especial na perspectiva inclusiva, trazendo discussão atual e necessária.


			A Prática pedagógica e a formação de professores constituem temas de destaque em um país de dimensões continentais, com distintos problemas no âmbito educacional, seja em função da ausência de recursos, de gestão efetiva, de tempo para o planejamento, de salas com excessivo número de educandos e que, em razão desses e de outros fatores, ocupa os piores lugares nas avaliações de larga escala internacionais.


			Nesse sentido, a autora apresenta no livro dados fundamentais para a compreensão acerca da educação de alunos do público alvo da educação especial, assim como aportes essenciais para ampliar esse entendimento, como é o caso do primeiro capítulo, no qual trata sobre as pesquisas realizadas sobre o tema e suas importantes descobertas. Nesse capítulo aborda também o desenvolvimento do estudo, apontando as questões que nortearam a investigação, os objetivos, o método e a metodologia.


			Compreende-se que há uma longa história a ser contada quando se reflete acerca do Público Alvo da Educação Especial, história essa construída a partir de um discurso hegemônico no qual predomina a visão desses sujeitos como incapazes de articular a própria vida. Trata-se, pois, de uma perspectiva incompleta, haja vista que somente nas últimas décadas a estes têm sido dada a oportunidade de relatar o vivido, os sobressaltos, as angústias, as inquietações, mas também os avanços, as conquistas e a afirmação de suas necessidades e anseios.


			A construção social da deficiência resulta, portanto, das distintas condições culturais, econômicas, sociais, políticas e do estado de conhecimento existente nas diversas épocas. No segundo capítulo, a autora aborda essa história de forma dialética, no movimento que se estende da exclusão à inclusão, na coexistência que existe entre esses dois conceitos, os quais se traduzem em ações analisadas de uma perspectiva atenta e compromissada.


			No processo de apreensão ativa e cuidadosa, a pesquisadora dá continuidade a sua análise, enfocando no terceiro capítulo a formação do professor de Ensino Médio que atua com o aluno do público alvo. A pertinência da exploração desse aspecto é visível, haja vista que é exatamente nessa etapa da escolaridade que se vê uma redução brutal no número de educandos. Pode-se especular que uma das possíveis causas para esse estado de coisas está o fato de que não há sequer uma disciplina sobre educação especial, com exceção da Língua de Sinais Brasileira - Libras, nos currículos das licenciaturas, ressalva para o curso de Pedagogia. Reconhece-se que há mais do que essa hipótese constituindo o contexto educacional na vida desses educandos. Nesse sentido, a autora analisa não somente o Ensino Médio, mas as condições que propiciam a formação do professor e as possibilidades e impedimentos que os alunos enfrentam para ingressar, permanecer e concluir com êxito essa fase do processo de escolarização.


			No capítulo seguinte, discute a base teórica e metodológica que dá sustentação ao estudo, a teoria de Lev S. Vygotski, de abordagem sócio-histórica, cerne das pesquisas que adotam o método do Materialismo Histórico e Dialético, e as categorias de análise – Historicidade, Mediação, Significados e Sentidos, Atividade e Vivência –, imprescindíveis para o entendimento do caráter genuinamente humano.


			O capítulo cinco discute a natureza da pesquisa, o método, as técnicas e instrumentos utilizados, assim como os procedimentos e contexto de realização do estudo. Já o capítulo seis apresenta as análises empreendidas a partir da Análise de Núcleos de Significação, apresentando os pré-indicadores, os indicadores e a constituição dos Núcleos de Significação como etapa final que se traduz na narrativa da participante da pesquisa.


			O capítulo final, oito, revela o exame meticuloso da narrativa da professora, com as significações e os sentidos acerca da educação inclusiva presentes no discurso da professora, concluindo um processo que se prolongou por todo o curso de doutoramento da pesquisadora, mas que como ela afirma nas considerações finais, permanece inconcluso por se tratar de movimento dialético, em que sentidos e significados se transformam, se modificam por acréscimos, por parcimônias, em movimento contínuo, como é a vida. Assim, cabe àqueles cuja paixão pela inclusão escolar foi despertada, manter acesa a chama, que se expande na leitura atenta dessa primorosa obra. 


			Prof.ª Dr.ª Ana Valéria Marques Fortes Lustosa


			UFPI/PPGEd


			





APRESENTAÇÃO


			[...] Obviamente que um autor e uma teoria sobre como os seres humanos aprendem e se desenvolvem não são capazes de resolver as questões da educação, já que essas são condizentes aos encaminhamentos da própria reprodução da sociedade de classe. [...].


			(BARROSO, 2012, p. 42)


			Diante dos dilemas que o campo educacional apresenta, nos diferentes tempos sociais, é natural que se reflita sobre o recorte que se fez da epígrafe. O recorte foi para instigar e inquietar o leitor diante da necessidade de se ter um autor e uma teoria, defendido por Barroso (2012) em seu texto. Entende-se que, em alguns momentos da vida, refletiu-se sobre o que o autor escreve, especificamente quando se analisam pesquisas acadêmicas e se questiona porque não são aplicadas na prática, de modo que se consolide o que se concluiu e deixou-se como intervenções positivas para a área da educação, como possibilidade para reverter o quadro precário dessa área. É com essas reflexões, e cônscia da relevância de se afirmar em um autor e uma teoria, que se vem ressaltar a importância da escolha feita pela teoria vygotskiana para a escrita deste texto.


			Inicialmente, por entender que, na atividade profissional que se desempenha, ou que se irá desempenhar, o conhecimento e a aplicabilidade de uma teoria que fundamente o ser, o saber e o fazer possibilitam que o processo de ensino e aprendizagem possa materializar-se, e não incorra no improviso, na insegurança do que se almeja alcançar com a formação de pessoas em relação a quem se terá a incumbência de contribuir com ensinamentos. Assim como compreender que, para que se tenha uma base epistemológica como fundamento para as atividades acadêmicas e profissionais, deve-se buscá-la nos autores e em suas teorias.


			Um dos acervos que viabiliza essa busca são, entre outros, os trabalhos científicos que deixam legados de teorias e métodos que subsidiaram as pesquisas em diferentes tempos e espaços sociais e que produziram análises e resultados com respaldos científicos. Analisa-se que, sem esse fundamento epistemológico, com pouco ou nada se pode contribuir para que a educação seja o divisor de águas na transformação de uma sociedade, mas, ao contrário, estar-se-á em constante alienação, reproduzindo encaminhamentos da própria reprodução social: desigual, desumanizante e de ideologias dominantes. 


			É com essa exposição de ideias que se defende a necessidade de se firmar em um autor e uma teoria, pois haverá condições de se apropriar de repertórios culturais com ideias e pensamentos reflexivos, críticos e científicos, contribuindo com análises e discussões do que se está estudando e o que se está desenvolvendo na prática profissional. Ressalta-se a importância da afirmação em uma teoria defendida por um autor, pois, por meio dessa, tem-se a compreensão do que se objetiva conquistar, de modo que se torne essencial para aqueles que almejam qualidade e sentido no que fazem. 


			Assim, ressalta-se que, tendo como base teórica e metodológica a teoria vygotskiana, especificamente a Psicologia Sócio-Histórica, para fundamentar a escrita de textos científicos e, consequentemente, tê-la como base para a atividade acadêmica e profissional, isso se torna uma possibilidade de descortinar realidades que até então eram concebidas numa lógica formal, com resultados fechados, imediatos e acabados. A teoria de Vygotski contribui com o conhecimento de outra lógica, a dialética, que faz com que enxergue-se que a realidade social não é o que de imediato se vê, não está evidente, mas está além das aparências. Ao estudar um fenômeno social, deve-se atentar para essa lógica, pois assim torna-se possível identificar a essência do que se almeja estudar, analisar, bem como há possibilidades para compreender o pensar, o sentir e o agir das pessoas diante das transformações inevitáveis da sociedade. Essa assertiva está retratada nas escrituras das seções deste livro, quando se apresentam discussões acerca das significações de professores sobre a educação de alunos da educação especial incluídos na escola de educação básica. 


			Marcia Raika e Silva Lima
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SEÇÃO 1


			DISCUSSÕES SOBRE A EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA MEDIADAS PELO ESTADO DA QUESTÃO


			Para conhecer as pesquisas que tratam da temática da educação inclusiva, especialmente da atividade de ensino aprendizagem para alunos da educação especial, os quais passo a denominar neste texto de alunos com necessidades educacionais especiais-NEEs1, objeto de estudo desta obra, realizei análise do estado da questão2 da educação de alunos com NEEs, para identificar se a pesquisa que desenvolvi poderia ser considerada como temática inovadora para o campo da educação, sobretudo quando se trata de educação de alunos público da educação especial. Nessa análise encontrei pesquisadores como Costa3 e Lima4, com estudos direcionados para pesquisas sobre inclusão escolar; Veltrone5, que investigava sobre a identificação de alunos com NEEs; Araújo e Bittencourt6, Brabo7e Silva8, com investigações acerca da formação de professores, e a temática da prática pedagógica em Almeida e Garcia9, Anjos, Silva e Melo10 e Chaves11.


			O estado da questão foi feito por meio dos bancos de dissertações e de teses do Portal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e de Instituições de Ensino Superior (IES) públicas e privadas da federação brasileira, em artigos de periódicos impressos e eletrônicos e em livros com publicação sobre a educação de alunos com NEEs.


			No período de maio a agosto do ano de 2014, fiz a análise de pesquisas acerca da educação especial e inclusiva de alunos com NEEs, principalmente aquelas publicadas entre os anos de 2010 a 2014 e que considerei ter relação com a pesquisa desenvolvida. Nessa análise, consegui identificar conhecimentos teóricos que fundamentam estudos sobre prática pedagógica e formação de professores para a educação inclusiva de alunos com NEEs. 


			Ao acessar os bancos de dissertações e de teses do Portal Capes e de IES públicas e privadas da federação brasileira, em artigos de periódicos impressos e eletrônicos e em livros acerca de alunos com NEEs, recorria os descritores: educação especial; educação inclusiva; ensino e aprendizagem de alunos com NEEs; aluno especial na escola regular; prática pedagógica com alunos com NEEs; formação de professores para atuar com alunos com NEEs; e relação professor e aluno com NEEs. 


			Ao traçar os caminhos para a análise das pesquisas que subsidiaram o presente estudo, elenquei as seguintes etapas: primeiramente, foram selecionadas pesquisas com os descritores já relacionados. Após leitura dos resumos, das partes introdutórias, da análise e discussão dos resultados e das considerações finais, separamos em grupos comuns de descritores, com título, autor(es), palavras-chave, ano de publicação e o tipo de publicação (tese, livro, periódico). Com esse agrupamento, foi possível a realização de um mapeamento, inicial e geral, das pesquisas analisadas. Optei por priorizar os trabalhos científicos que abordavam a temática da formação de professores e da prática pedagógica do professor voltada para alunos com NEEs na escola regular. 


			A ênfase nos trabalhos acerca da formação de professores foi por considerá-la essencial, uma vez que é por meio da formação contínua que esse profissional poderá suscitar capacidades de reflexão crítica e de constituição de novos significados e sentidos acerca da atividade de ensino aprendizagem de alunos com NEEs na escola regular. Assim como destaco os trabalhos cujas temáticas referiam-se à prática pedagógica, por considerar aproximar-se mais do nosso objeto de estudo, qual seja a atividade de ensino aprendizagem de alunos com NEEs.


			No levantamento da literatura especializada – nas análises e nas discussões dos resultados dos relatos de professores e de demais profissionais investigados –, especialmente em autores como Anjos, Silva e Melo12; Brabo13; Chaves14; Silva15; Araújo e Bittencourt16; Almeida e Garcia17, foi possível evidenciar que é comum eles não estarem preparados para a realização da atividade de ensino aprendizagem de alunos com NEEs na escola regular18. 


			Na sequência da produção do estado da questão, selecionei oito das pesquisas analisadas, que apresentavam relevância à atividade que nos propomos realizar. Com essa sondagem, foi possível evidenciar que o objeto de estudo que investiguei apresentava-se diferente dos demais nas pesquisas que analisei, visto que só encontrei pesquisa com foco na prática pedagógica, ao passo que, na minha, busquei evidenciar a atividade de ensino-aprendizagem. 


			Dentre as pesquisas analisadas, as que discutem a prática pedagógica dos professores de alunos com NEEs na escola regular foram as de Araújo e Bittencourt19; Almeida e Garcia20; Chaves21; e Silva22. Elas evidenciam a compreensão dos professores acerca da inclusão escolar, e os autores destacam que esses profissionais consideram que, para a realização da educação inclusiva, fazem-se necessários recursos materiais e humanos que possibilitem ao professor o trabalho eficiente com alunos com NEEs em sala de aula regular. 


			Quanto à compreensão dos professores acerca da inclusão escolar, destaca-se o que anuncia Chaves23, em relação ao aumento no número de matrícula de alunos com NEEs na escola regular: “[...] a quantidade de alunos matriculados nas escolas regulares do país dobrou, nos últimos cinco anos, passando de cerca de 306 mil para mais de 620 mil, um aumento de 102,78%”. Realidade escolar que não pode ser ignorada, ou escamoteada, por aqueles que compõem o quadro funcional dos sistemas de ensino brasileiro, pois a escola regular, ao incluir os alunos com NEEs, deve dar condições para que tanto os alunos quanto os profissionais que realizam a atividade de ensino aprendizagem possam realizar educação de qualidade, sem discriminação. Todavia essa é uma realidade distante da que se evidencia no atual cenário educacional. 

As pesquisas que discutem a formação de professores investigaram os processos formativos dos participantes das pesquisas para compreender qual a relação que fazem desses processos com a educação inclusiva. Na literatura analisada, constatei que há resistência por parte de professores às mudanças na educação, por exemplo, na educação inclusiva, especialmente no início do ano letivo, ao argumentarem a falta de formação para ensinar alunos da educação especial na escola regular24. 


			Depreende-se que há consenso nas pesquisas quanto ao fato de que os professores, ao se depararem com o aluno com NEEs na sala de aula, afirmam não estarem preparados para a atividade de ensino aprendizagem com tais alunos; que não tiveram formação que os orientassem para a docência com alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação25. 


			Compreendo que a significação de inclusão escolar produzida nas pesquisas de autores como Anjos, Silva e Melo26 e Almeida e Garcia27 evidencia que os professores participantes das pesquisas destacam que não tiveram formação inicial e contínua que possibilitassem condições para o ensino e a aprendizagem de alunos com NEEs na escola regular, fato que os fazem priorizar as formações como basilares para o processo de inclusão escolar de alunos com NEEs e de atividade de ensino aprendizagem. Essas interpretações de professores sobre o processo inclusivo de alunos com NEEs podem ser evidenciadas na pesquisa de Anjos, Silva e Melo28:


			A maioria dos professores afirmava não ter existido preparação específica para a inclusão; no entanto a própria ideia de preparação que emergia das falas era vaga; alguns entendiam essa preparação como existência de cursos de formação para os professores, outros como o próprio processo de inserção do aluno na turma, e outros, ainda, como iniciativas no campo da gestão, por exemplo, reduzir a quantidade de alunos por sala.


			Como anunciado por essas autoras, a partir da análise das falas das participantes da pesquisa, existe a compreensão de que, para se realizar a atividade profissional em salas de aulas com alunos com NEEs incluídos, deve-se ter preparação específica. Sem essa condição objetiva, não há possibilidades para essa realização. 


			Essas interpretações corroboram o que Glat e Blanco29 evidenciaram, ao descreverem acerca da educação especial no contexto da educação inclusiva: 


			Por muito tempo acreditou-se que havia um processo de ensino aprendizagem “normal” e “saudável” para todos os sujeitos, e aqueles que apresentassem algum tipo de dificuldade, distúrbio ou deficiência eram considerados anormais (isto é, fora da norma), eufemisticamente denominados “alunos especiais”, e alijados do sistema regular. 


			Como descrevem as autoras, a formação inicial possibilita o processo de ensino aprendizagem realizado com os alunos normais e saudáveis; enquanto, para os alunos com dificuldades, distúrbios ou deficiência, há a necessidade de uma formação específica, ou que sejam encaminhados para professores especialistas na área. 


			Compreendo que trabalhar com diversidade de alunos em sala de aula regular não é tarefa fácil, assim, evidencia-se a necessidade de formação contínua de professores que possam atuar em contextos escolares inclusivos. No entanto a formação de professores necessita de interpretação diferenciada, que não seja apenas a capacidade de apropriação de teorias e de práticas para serem aplicadas em sala de aula; mas, como evidenciado por Day30, como uma necessidade formativa necessária em que o professor possa promover o “[...] desenvolvimento profissional contínuo de todos os professores ao longo de toda a carreira, para que estes possam acompanhar a mudança, rever e renovar os seus próprios conhecimentos, destrezas e perspectivas sobre o bom ensino”. 


			Quando se considera o que afirma Coelho31, ao analisar acerca da aprendizagem e desenvolvimento de pessoas com deficiência que o MEC, com o Programa de Formação Contínua de professores na educação inclusiva ofereceu 76.800 vagas de cursos de especialização ou aperfeiçoamento, entre 2007 e 2013; ressaltamos a importância dos cursos de formação e que há oferta desses para professores da rede pública. O autor destaca, ainda, que o censo escolar de 2012 registrou 88.244 professores da educação básica com formação contínua em educação especial e inclusiva. Entretanto deve-se analisar a qualidade desses cursos conforme as necessidades formativas dos professores em diferentes séries da educação básica.


			Existem, contudo, autores, como Araújo e Bittencourt32, Almeida e Garcia33, Chaves34e Silva35, que estudaram o que, de fato, acontece dentro da sala de aula, com foco na aprendizagem de alunos com NEEs na escola regular. Esses autores demonstram, como resultados das análises das pesquisas que realizaram, que há práticas pedagógicas, realizadas na sala de aula, que incluem os alunos com NEEs, mas há outras que desconsideram a existência desses alunos. 


			Essas formas diferenciadas de interpretação da atividade para alunos com NEEs incluídos na escola regular possibilitam reflexão crítica dos professores sobre essa atividade, visto que, antes do Século XX, não se concebia a presença desses alunos em escolas juntamente com os demais, e hoje é recorrente. Silva36 destaca que a educação a inclusiva “[...] é um processo de inclusão de uma sociedade para e com todos [...]” (grifos da autora), o que significa que o surgimento da educação inclusiva de alunos com NEEs propiciou condições de redimensionamento da educação especial, que perde seu caráter substitutivo à escolarização regular para ser uma modalidade que complementa os níveis de ensino, perpassando-os37. 


			Essa forma de compreender a educação especial, como parte dos diferentes níveis e das diversas modalidades de ensino da educação regular, está especificada, para fins de orientação, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica38, que discutem o caráter de transversalidade e de complementaridade da educação especial na educação básica e superior e que confirmam, dentre outras finalidades, que o aluno com NEEs deverá, legalmente, desenvolver seu processo de escolarização na instituição escolar, em sala de aula regular.


			Com essas discussões sobre educação inclusiva, evidenciadas nos resultados das pesquisas analisadas nesta seção, entende-se que os professores investigados compreendem a inclusão de forma negativa, pois expressam existirem ações excludentes e preconceituosas para com esses alunos na escola regular. Há necessidade de pesquisas que discutam a educação inclusiva na sua essência, investigando desde sua origem aos dias atuais, para compreendermos o porquê e como os professores compreendem e realizam a inclusão e a atividade de ensino aprendizagem diante da inclusão escolar, em sua realidade objetiva. Depreende-se que, diante do que foi exposto, é necessário conhecer quem são esses profissionais, o que sentem, o que pensam e como agem em relação à educação inclusiva. 


			É fato que as políticas educacionais reforçam o direito à educação inclusiva, sob a intenção de eliminar formas de exclusão. Os alunos com NEEs estão amparados legalmente, mas devem-se refletir as condições objetivas e subjetivas que eles encontram na realidade em que vivem; e sobre como os professores do ensino médio e os demais profissionais da escola compreendem a educação inclusiva.


			Essas reflexões não são fáceis de serem objetivadas por se tratar de temática que evoca diferentes interpretações, notadamente se considerarmos a realidade educacional que os professores encontram para a educação de alunos com NEEs em contextos inclusivos. Nesse embate, recorre-se às palavras de Bueno39: 


			Temos que pensar que para que a inclusão se efetue, não basta estar garantido na legislação, mas demanda modificações profundas e importantes no sistema de ensino. Essas mudanças deverão levar em conta o contexto socioeconômico, além de serem gradativas, planejadas e contínuas para garantir uma educação de ótima qualidade. 


			Toda mudança passa por resistências das pessoas que estão envolvidas, antes de aceitá-la como necessária para avanços, progressos, desenvolvimentos a cada época. Com o exposto, considera-se que a educação inclusiva como processo de mudanças surgidas no sistema educacional causou, e ainda causa, resistência àqueles que nele estão envolvidos, sobretudo os professores que lidam diretamente com esses alunos. 


			As pesquisas analisadas, como as de Araújo e Bittencourt40, Almeida e Garcia41, Chaves42 e Silva43, discorrem que, nos dias atuais, a participação e o envolvimento dos alunos com NEEs nas atividades escolares deveriam estar relacionados com situações de seu cotidiano, em que os professores necessitassem aproveitar os conhecimentos que os alunos trazem do seu dia a dia. Esse entendimento considero ter relação com o que aborda Vygotski; Luria e Leontiev44 ao expressarem que “[...] a aprendizagem da criança começa muito antes da aprendizagem escolar. A aprendizagem escolar nunca parte do zero”. Nesse pensamento, o processo de ensino-aprendizagem se tornaria mais significativo, pois seriam aproveitadas as vivências dos alunos na relação com a educação formal. 


			Ao apropriar-me dos conhecimentos de Vygotski, Luria e Leontiev45, destaco a necessidade de que sejam consideradas a interpretação, que todos os alunos, indistintamente, chegam à escola com capacidade de aprender e de se desenvolver em contextos educacionais, e que a intervenção do professor é essencial para o ensino aprendizagem; pois, como esclarece Vygotski46, “[...] qualquer situação de aprendizado com a qual a criança se defronta na escola tem sempre uma história prévia”. Para esse autor, é nas relações sociais, mesmo antes do período de escolarização, que a criança apreende os conhecimentos culturalmente construídos pela sociedade. Esses conhecimentos devem ser aproveitados na escola regular.


			Araújo e Bittencourt47, Almeida e Garcia48, Chaves49 e Silva50 asseveram que a ação do professor, na atividade de ensino aprendizagem envolvendo alunos com NEEs, não deve se reduzir à transmissão de meros conteúdos formais, sem considerar que esse público apresenta singularidades quanto ao tempo e aos ritmos de aprendizagem. Assim, deve-se considerar que é na atividade de ensino aprendizagem que eles estão se constituindo em novas formas de desenvolvimento pessoal, social e acadêmico. 


			Saliento, portanto, a importância do meio cultural e histórico como essencial na constituição de cada aluno e que as significações a respeito da educação inclusiva de alunos com NEEs, apreendidos socialmente pelos professores, são passíveis de transformação, conforme a realidade objetiva e subjetiva que esse profissional desenvolve sua atividade.


			Ao problematizar o objeto de investigação que, aqui, estou delineando, apresento o seguinte problema: O que revelam as significações, constituídas pelo professor de ensino médio acerca da atividade de ensino aprendizagem de alunos com necessidades educativas especiais? Para a concretização da pesquisa mediada por esse problema, apresento as seguintes questões norteadoras: quais os significados e os sentidos constituídos por professores de ensino médio sobre educação inclusiva? Qual a relação produzida pelos professores entre formação contínua em educação inclusiva e a atividade de ensino aprendizagem de alunos com NEEs? Quais as motivações dos professores de ensino médio no desenvolvimento da atividade de ensino aprendizagem de alunos com NEEs mediante a educação inclusiva?


			Saliento que as questões elencadas apresentam-se necessárias para orientar a definição do objetivo geral e dos específicos da pesquisa. Neste caso, o objetivo geral foi investigar os significados e os sentidos constituídos por professor de ensino médio acerca da atividade de ensino aprendizagem de alunos com NEEs. Como objetivos específicos: compreender os significados e os sentidos que os professores de ensino médio constituem em relação à educação inclusiva de alunos com NEEs; conhecer os significados e os sentidos constituídos por professores de ensino médio acerca da formação contínua em educação inclusiva; analisar as motivações dos professores do ensino médio para desenvolver a atividade de ensino aprendizagem de alunos com NEEs diante do contexto da educação inclusiva.


			Para analisar os significados e sentidos constituídos por professores de ensino médio acerca da atividade de ensino aprendizagem de alunos com NEEs, optei pelo suporte teórico da Psicológica Sócio-Histórica. A opção por essa abordagem explica-se por esta ter suas bases fundamentadas no Materialismo Histórico Dialético, o que orienta que se deve: “[...] analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e descobrir a conexão íntima que existe entre elas. Só depois de concluído esse trabalho é que o movimento real pode ser adequadamente exposto”51. Com essa explicação, relato que a atividade de investigação deve revelar as conexões entre as partes que constituem a totalidade de dado fenômeno, assim como direciona o pesquisador a depreender seu objeto de estudo considerando as múltiplas determinações que se articulam entre si e o constitui. 


			O estudo em tela parte da análise de que a vivência de professores do ensino médio com alunos com NEEs pode produzir significados e sentidos acerca da atividade de ensino aprendizagem que possibilitam a inclusão escolar. Por considerar tratar-se de pesquisa de temática incipiente, compreendo que poderá possibilitar contribuições com conhecimentos teóricos para os profissionais que atuam em diferentes áreas da atividade profissional, como da Saúde, das Ciências Sociais, da Educação, e outros. Dentre essas, ressalto os professores que almejam envolverem-se em pesquisas científicas, especialmente tendo como aporte teórico a Psicologia Sócio-Histórica. 


			A leitura deste livro apresenta-se como possibilidade de subsidiar a produção de novos conhecimentos que viabilizem a transformação no pensar, no sentir e no agir dos professores quanto à educação inclusiva, principalmente na realização da atividade de ensino aprendizagem de alunos com NEEs, pois elucida a compreensão da transformação das significações de educação inclusiva que foram evidenciadas nas discussões apresentadas ao longo do texto. 


			





SEÇÃO 2 


			A EDUCAÇÃO DE ALUNOS COM NEEs: Contextualização histórica


			Esta seção fará discussão acerca da história da educação de alunos com necessidades educativas especiais (NEEs), cuja finalidade consistiu em desvelar as significações52 sociais em torno dessa história nas diferentes sociedades ao longo dos tempos. Justifico que a análise da trajetória histórica da educação escolar de alunos com NEEs torna-se necessária para a compreensão da constituição de novas significações dos professores para a educação desses alunos nos dias atuais. Compreende-se, como assinalado por Freire53, que “[...] olhar para trás não deve ser uma forma nostálgica de querer voltar, mas um modo de melhor se conhecer o que está sendo, para melhor construir o futuro [...]”, motivo pelo qual revisitamos construções teóricas para apresentar a História da Educação de alunos com NEEs. 


			Para tratar de questões educacionais de alunos com NEEs, dialoga-se com autores como Mazzotta54, Prioste, Raiça e Machado55, Almeida56, Bueno57, Jannuzzi58 e Vygotski59, que deram embasamento teórico para identificar características a respeito do processo de escolarização desses alunos. O exposto nesta seção configura-se em duas subseções: a primeira, denominada “A educação especial e inclusiva mediando a História da Educação de alunos com NEEs”, na qual são apresentadas as discussões visualizadas em diferentes períodos da sociedade; e a segunda, intitulada “O movimento dialético da exclusão e da inclusão na compreensão das significações sociais da educação de alunos com NEEs”. 


			2.1 A educação especial e inclusiva mediando a história da educação de alunos com NEEs


			Nesta subseção, denotam-se características que evidenciam os cenários histórico, social e educacional de alunos com NEEs, os movimentos educacionais que mediaram o processo educacional deles, as primeiras instituições que serviram como ambientes escolares para eles e as ações educacionais que estão presentes nas escolas que realizam a educação inclusiva. Essa educação tem como finalidade democratizar o acesso e a permanência de todos os alunos, indistintamente, nas escolas regulares.


			No contexto histórico e social sobre o processo educacional de pessoas60 com NEEs, é possível identificar transformações. Ao revisitar literaturas que apresentam o cenário histórico da educação de alunos com NEEs, desde a Idade Antiga aos dias atuais, é possível analisar períodos de exclusão e de inclusão de pessoas com NEEs. 


			Com base nos estudos de Mazzotta61, retrata-se o contexto sócio-histórico que descreveu sobre períodos de exclusão social das pessoas com NEEs, considerando relevante o que o autor ressalta, ao especificar:


			Na antiguidade clássica pautada pelo ideal de perfeição, as pessoas com deficiências eram eliminadas, como acontece hoje em algumas sociedades indígenas, por motivos religiosos ou crenças comuns. Na Idade Média, acreditava-se que muitas pessoas eram portadoras de doenças contagiosas ou estavam possuídas pelo demônio; em seguida, com o início da produção mercantil, elas foram consideradas incapazes e, posteriormente, deficientes. Durante o Nazismo, a eliminação das pessoas com deficiência recomeçou, não mais associada a culturas específicas, e sim baseada numa motivação aparentemente irracional, guiada pelo princípio da eugenia, ou seja, de purificação. 


			Nas análises do referido autor, foi possível assimilar que as pessoas com deficiência passaram por momentos de exclusão total do contexto social. As justificativas para tal exclusão davam-se pelos mais variados motivos, como aqueles evidenciados por aspectos físicos, cognitivos e comportamentais e aqueles oriundos de cultos que purificavam a alma, pois a deficiência era considerada impura, e as pessoas deveriam ser eliminadas.


			Nesses períodos históricos citados por Mazzotta62, havia divergências quanto ao tratamento dado às pessoas com deficiências. Em algumas épocas, elas eram passíveis de homicídios; em outras, eram consideradas possuídas pelo demônio, necessitando de purificação, como totalmente incapazes de conviver em sociedade. 


			Após o século XV, que consistiu na transição do feudalismo ao capitalismo, com o avanço da ciência, as pessoas com deficiências passaram a ser internadas em hospitais gerais e em sanatórios, como solução encontrada diante do contingente humano que perturbava a nova ordem social. Prioste, Raiça e Machado63especificam que essas pessoas passaram a ser motivos de estudos, pois prevalecia a compreensão “[...] na hereditariedade, tanto das deficiências quanto das características socialmente indesejáveis”.


			Para Mazzota64, no que diz respeito ao atendimento dispensado às pessoas com deficiência: 


			Até o século XVIII, as noções a respeito da deficiência eram basicamente ligadas a misticismo e ocultismo, não havendo base científica para o desenvolvimento de noções realísticas. O conceito de diferenças individuais não era compreendido ou avaliado. “As noções de democracia e igualdade eram ainda meras centelhas na imaginação de alguns indivíduos criadores”.


			Para esse autor, durante séculos, as pessoas que nascessem com alguma deficiência, ou mesmo a adquirissem, eram vistas como possuidoras de deficiência por força divina, mística, sobrenatural. Essas características as tornavam indignas de conviver em sociedade, de participar das diferentes atividades oferecidas pelos setores sociais. 


			Acerca desse período, século XVIII, sobretudo na segunda metade, os estudos de Almeida65 contribuem para a concepção de que, com o surgimento das reformas humanistas, passa-se a discutir tratamento para aqueles que eram considerados tendo desvio de conduta normal para a época, com possibilidades de cura. A autora acrescenta que, se o desvio não tivesse cura e continuasse a perturbar a ordem social, “[...] era necessário esterilizar e segregar um grande número desses ‘degenerados mentais e sociais’”66. Segundo ela, no percurso da história da humanidade, as pessoas com deficiências são significadas como passíveis de infantilismo e de segregação. 


			Esse período apresentava-se com característica de exclusão social e, consequentemente, de exclusão educacional de pessoas com NEEs, visto que as necessidades emergentes para o desenvolvimento da sociedade de cada período excluíam-nas das atividades produtivas necessárias para a época, pelos diversos motivos já apresentados. Essa realidade de exclusão social apresentou-se como possibilidade para o surgimento de demandas por inclusão, que surgiram mediadas pelas necessidades presentes nas sociedades que se sucedem, mediante as transformações na ciência, na tecnologia e na arte.


			Na discussão dessa linha de tempo acerca da educação de alunos com NEEs, encontram-se os estudos de Vygotski67, com contribuições teóricas acerca da aprendizagem e o desenvolvimento humano. Destaco, diante do exposto, uma de suas coletâneas, “Fundamentos da Defectologia”, na qual apresenta estudos a respeito do desenvolvimento da pessoa com deficiência e a escola especial. 


			Nessa obra, Vygotski68 já realizava estudos acerca das formas de exclusão pelas quais as pessoas com deficiências sensoriais, físicas e mentais eram relegadas ao abandono, aos sacrifícios, aos homicídios e a outras formas de exclusão, propondo educação que considerasse a superação da deficiência. Para o autor russo, essa superação deveria ocorrer em espaços sociais e educacionais, pois se devia “[...] construir todo o processo educativo seguindo as tendências naturais da supercompensação significa não diminuir as dificuldades que derivam do defeito, e, sim, dar atenção a todas as forças para compensá-lo [...]”69 (tradução nossa)70.


			Vygotski71 ensinou que, se almeja o perfeccionismo na atividade de alunos com NEEs, deve-se olhá-los não somente como pessoas que apresentam limitações, mas que essas limitações sejam motivações, estímulos para impulsioná-los à socialização, à aprendizagem. Ao realizar estudos com pessoas com deficiências sensoriais e mentais, o autor72 apresentou conhecimentos revolucionários para seu tempo quanto ao movimento de segregação ao qual essas pessoas estavam submetidas e teceu críticas à escola especial para alunos com deficiências:


			Sem dúvidas, a escola especial cria uma ruptura sistemática do contato com o ambiente normal, aliena o cego e o situa num microcosmo estreito e fechado, onde tudo está adaptado ao defeito, onde tudo está calculado por sua medida, onde tudo lhe recorda. Este ambiente artificial não tem nada em comum com o mundo normal no qual o cego deve viver. Na escola especial se cria muito prontamente uma atmosfera nociva, um regime de hospital. O cego se move dentro do estreito âmbito dos cegos. Neste ambiente tudo alimenta o defeito, tudo fixa no cego, na sua cegueira e o ‘traumatiza ’ precisamente nesse ponto. [...]. Por sua natureza, a escola especial é anti-social e educa a anti-sociabilidade. [...] A outra medida consiste em derrubar os muros de nossas escolas especiais73. (tradução nossa).74


			Vygotski75reafirma seu pensamento revolucionário quanto à educação de alunos com NEEs, pois já desenhava, imaturamente, a proposta da educação inclusiva. Ao criticar a escola especial, considerava que ela não favorecia a aprendizagem e o desenvolvimento do aluno com deficiência, reduzindo a atividades e conhecimentos que não propiciavam condições adequadas de aprendizagem e de desenvolvimento; ao contrário, limitavam essas características do ser humano, apresentando-lhe uma realidade fácil de conviver, sem prepará-los para as adversidades, para os conflitos sociais. 


			Os estudos de Vygotski76 possibilitaram a compreensão de uma base teórica e prática relevante para o conhecimento da aprendizagem e do desenvolvimento das pessoas com deficiências, pois defendiam a importância das relações sociais para a formação e o desenvolvimento delas. Para ele, não se pode pensar em sucesso ou fracasso na aprendizagem quando se considera apenas os aspectos orgânicos das pessoas com deficiências. 


			Na obra Fundamentos de Defectologia, Vygotski77, ao dar ênfase ao desenvolvimento de pessoas deficientes, contribuiu satisfatoriamente para a produção de novas significações acerca da aprendizagem e desenvolvimento dessas pessoas. Essa obra despertou estudos e reflexões críticas que possibilitou o surgimento da educação inclusiva, temática que tem sido motivo de debates e de críticas na atualidade.


			Para autores como Prioste, Raiça e Machado78 e Bueno79 é na Idade Moderna que surge a História da Educação Especial. Bueno80 acrescenta, sobre o surgimento dessa história, como “[...] esforço da moderna sociedade democrática de integração desses sujeitos intrinsecamente diferentes ao meio social” (grifos do autor). Essa sociedade apresenta-se, inicialmente, amparada no paradigma do modelo clínico ou médico, visto que “[...] os médicos foram os primeiros que despertaram para a necessidade de escolarização dessa clientela que se ‘encontrava’ misturada nos hospitais psiquiátricos, sem distinção de idade”.81


			No paradigma do modelo clínico, na análise de Glat e Fernandes82, a “[...] deficiência era entendida como uma doença crônica e todo a atendimento prestado a essa clientela, mesmo quando havia a área educacional, era considerada pelo viés terapêutico”. Nessa perspectiva, de deficiência como doença, foi que a educação de pessoas com NEEs esteve significada e ainda está presente nas significações dos profissionais da educação nos dias atuais, especialmente quando há relação do aluno especial na escola regular com a necessidade de profissionais especializados na área da saúde que os acompanhem no processo de escolarização.


			Acerca da área da saúde mediando esse segmento educativo, Padilha83 comenta: 


			Muitos estudos têm sido desenvolvidos no Brasil. Dissertações de mestrado, teses de doutorado e livre-docência têm sido defendidas, assim como livros e artigos publicados; palestras, conferências e debates têm acontecido com a finalidade de questionar e enfrentar a incorporação do modelo médico pelas áreas que pretendem estudar o desenvolvimento humano. Estes estudos, de uma forma ou de outra, explícita ou implicitamente, abordam o problema da relação biológico-cultural. O que é do organismo e o que é da vida em sociedade. O que é genético e o que é da experiência de vida com outras pessoas. Tais questões estão presentes nos estudos que assumem uma visão de homem como totalidade, como ser de relações, histórico. 


			Para Padilha84, considerar o modelo clínico centrado nos aspectos biológicos das pessoas com deficiências sobrepondo ao social traz consequências severas à sua aprendizagem e ao seu desenvolvimento, como, por exemplo, estagnações ou limitações das atividades que teriam condições de realizar, se mediado pelo outro mais experiente. A autora apresenta estudos da área de Medicina85 que já possibilitavam análise e valorização das relações sociais determinantes para as condições concretas de vida de todas as pessoas, principalmente daquelas com deficiências.


			Atenta-se para o fato de que Vygotski86, no fim da década de 1920, criticava a clínica diante da intervenção quanto à deficiência das pessoas. Para ele87, a clínica não dava conta de explicar a natureza das deficiências e, consequentemente, as práticas realizadas não eram suficientes para o desenvolvimento dessas pessoas porque selecionavam os grupos com base nos aspectos negativos, e “[...] qualquer pessoa compreende que nada é mais indesejável que a seleção de acordo com as particularidades negativas”88 (tradução nossa).


			A literatura de Vygotski89 trouxe benefícios para a educação de alunos com deficiências, pois compreende as relações sociais como essenciais para a aprendizagem e o desenvolvimento desses alunos. Esse autor afirmava que “[...] o ensino e a educação de crianças cegas e deficientes devem ser planejadas como um problema de educação social; tanto psicológica como pedagogicamente se trata de um problema de educação social”90 (tradução nossa)91. Dessa forma, sem limitar esse processo somente às questões biológicas, o bielorrusso deixou-nos a análise de que a aprendizagem e o desenvolvimento dessas pessoas apresentavam-se como possibilidades para a compreensão de que, como alunos, constituem-se e se desenvolvem no social. 


			É importante ressaltar que os estudos de Vygotski92 deixaram contribuições para reflexões atuais a respeito dos alunos com NEEs. Desde a década de 1970, o sistema educacional público vem garantindo o acesso de alunos com NEEs às escolas regulares, resultando na transformação do modelo clínico para o modelo educacional. Nesse entendimento acerca do processo educacional de pessoas com deficiências, foram criadas instituições filantrópicas, especializadas no atendimento a pessoas com deficiência mental. 


			Essas instituições tinham como política educacional o atendimento clínico e o assistencialismo. Seu surgimento, que marcou o processo de escolarização de alunos com NEEs, teve como referência o movimento de segregação que prevalecia na época e que tinha como característica separar alunos com NEEs dos demais. 


			A segregação de alunos com NEEs em escolas especiais e filantrópicas, na interpretação de Prioste, Raiça e Machado93, apresentava-se como “[...] ambientação segregada que deixou seqüelas sociais, fortalecendo mitos, preconceitos e estereótipos”. Essas consequências marcaram e ainda marcam situações excludentes que os alunos com NEEs enfrentam em diferentes contextos sociais, sobretudo no educacional. Isso acontece por conta das significações dadas ao ser deficiente, de pessoa que não apresenta capacidades cognitivas para apropriação de atividades de ensino aprendizagem. As ações de tais escolas eram mediadas por atividades de assistencialismos cuja finalidade era possibilitar que esses alunos adquirissem autonomia na realização de atividades da vida diária94. 


			O surgimento de instituições para pessoas com NEEs no Brasil está relacionado à época imperial95. Nesse período, concernente ao século XIX, especificamente a época imperial, século XIX, anos de 1854 a 1857, conforme Jannuzzi96, foram criadas as primeiras instituições voltadas para esse público: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos e o Instituto dos Surdos-Mudos. 


			As duas instituições surgiram como política de favor, como exposto por Bueno97:


			O surgimento de internatos dedicados à educação especial parece refletir a importação de certo espírito “cosmopolita” dos grandes centros, consubstanciado na criação dos institutos mais como resultado de interesses de figuras próximas ao poder constituído do que pela sua real necessidade. 


			O autor compreende que esses primeiros institutos surgiram como necessidade de criação de ambientes que oferecessem abrigo e proteção à parcela da população com deficiência sensorial, criados de modelos já existentes na França. No Brasil, as instituições citadas “[...] cumpriam a função de auxílio aos desvalidos, isto é, aqueles que não possuíam condições pessoais para exercer sua cidadania”98. O caráter de assistencialismo, presente nas características dos institutos, retrata e perpassa toda a História da Educação Especial.


			O Instituto dos Meninos Cegos teve como finalidade o ensino que englobava noções básicas de leitura, de escrita, de Matemática e de Ciências até a educação profissionalizante, de modo que o jovem pudesse adquirir habilidades para uma profissão com autonomia. O foco era possibilitar que esse jovem cego pudesse tornar-se independente. 


			Já no Instituto dos Meninos-Surdos, que também surgiu com a finalidade de instrução, o currículo elementar incorporava-se a algumas matérias do secundário. Havia o ensino profissionalizante, especialmente com base em técnicas agrícolas; pois, como salienta Lanna Junior99 (2010, p. 23): “[...] a maioria dos alunos era proveniente de famílias pobres do meio rural. Em meados da década de 1870, foram instaladas oficinas profissionalizantes de encadernação e sapataria”. 


			Esses dois institutos perduram na atualidade com nomes diferentes: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, hoje denominado Instituto Benjamim Constant (IBC), e o Instituto dos Surdos-Mudos ficou conhecido como Instituto Nacional de Educação dos Surdos (Ines), ambos com sede no Rio de Janeiro. São instituições que podem ser consideradas importantes, pois foram as primeiras a deixar registros na História da Educação de pessoas cegas e de pessoas surdas no século XIX e marcam a história das pessoas com deficiências sensoriais.


			Nos dias atuais, o Ines oferece escolarização para alunos surdos da educação infantil às séries iniciais do ensino fundamental, do 1º ao 5º ano, valorizando a língua oficial dos surdos, isto é, a Língua Brasileira de Sinais (Libras). O ensino no Instituto é ministrado por professores surdos e/ou bilíngues, ou seja, que dominam a Libras e a Língua Portuguesa, viabilizando o ensino aprendizagem de seu alunado. A apropriação dos conhecimentos formais ocorre na língua nata, a Libras. Nas séries seguintes, os alunos são incluídos nas salas de aula da rede regular de ensino, com a presença de intérpretes de Libras, quando há disponibilização desses profissionais pelo Sistema de Ensino. 


			O Instituto Benjamim Constant (IBC) segue a política de inclusão escolar, considerando que os alunos com deficiências visuais devem estar incluídos em escolas, durante o processo de escolarização. O IBC favorece as condições necessárias para que o aluno com deficiência visual, isto é, aqueles com cegueira e com baixa visão, tenham minimizadas as barreiras que encontram nas escolas regulares. Nesse Instituto, ocorre a transcrição dos livros didáticos da versão Word para Braille, distribuídos pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) para as escolas que têm esses alunos matriculados. 


			Os dois institutos, Ines e IBC, preparam alunos com deficiência sensorial para a inclusão escolar e para o mercado de trabalho, ofertam cursos de formação contínua para professores, com fins ao ensino aprendizagem dos alunos cegos ou com baixa visão e de alunos surdos. Há preocupação, também, com a formação dos diferentes profissionais das áreas da Saúde e da Assistência Social que almejam especializar-se para a atividade profissional com alunos com NEEs.


			Jannuzzi100 discorre que, no Brasil, o século XIX foi favorável apenas para os deficientes visuais e os surdos, pois foram envolvidos no cenário educacional da época. Os alunos surdos e os alunos cegos participavam de escolas especiais que estavam organizadas para prepará-los para conviver socialmente na família, “[...] com ensino das atividades de vida diária (habilidades básicas) e da socialização das pessoas com deficiência101.”.


			Outro movimento que embasou a educação de alunos com NEEs, e que antecede a educação inclusiva, é o de integração e normalização, que se apresenta no contexto da educação de alunos especiais em forma de lei. Essa legislação tinha como prerrogativa, para Prioste, Raiça e Machado102, a obrigatoriedade “[...] das instituições a melhorar o sistema educativo, criando estrutura que pudesse oferecer às crianças com deficiência uma educação em ambiente menos restritivo possível, isto é, uma educação em meio normal”.


			O movimento de integração e normalização apresentou avanços no campo da educação de alunos com NEEs, mas esses foram motivos de polêmicas pelas significações sociais que surgiam quanto à sua interpretação. Seguindo essa compreensão, Omote103 desvela: 


			A defesa da normalização como objetivo a ser alcançado, através do processo de integração, gerou muitas discussões com interpretações equivocadas, resultando nas mais variadas práticas pretensamente integracionistas. Não raras vezes praticou-se a normificação em vez da normalização, isto é, os deficientes foram encorajados a passar por normais, administrando informações a seu respeito, no sentido de não tornar conhecida a sua condição de excepcionalidade.


			Esse movimento educacional ainda permeia o cenário atual, notadamente quando se trata do início do ano letivo, em que as famílias omitem a deficiência da criança, ou não querem aceitá-la como especial. Isso acontece para aproximar esses indivíduos ao máximo daqueles que não têm necessidades especiais, para, assim, não serem rejeitados pela escola, não conseguindo uma vaga para estudar. Ou mesmo, com receio de preconceitos, de bullying e de discriminação. 


			Com a integração, as escolas recebiam matrículas de alunos com NEEs, porém os encaminhavam para as classes especiais, que eram salas de aula dentro do espaço físico da escola regular, mas somente para alunos com necessidades educativas especiais. Nesse movimento, segundo Prioste, Raiça e Machado104, a possibilidade de integração estava relacionada: 


			À capacidade de as pessoas com deficiências superar as barreiras físicas, arquitetônicas, programáticas e de atitudes. Neste caso, a normalização é transferida do meio à criança, ou seja, para que as crianças em situação de deficiência pudessem conviver com os demais em meio “normal”, elas deveriam se “normalizar” o máximo possível. 


			O movimento pela integração no processo de escolarização de alunos com NEEs, matriculados na escola regular, estabeleceu como condição, para que pudessem se transferir da classe especial para a sala de aula regular, que eles se normalizassem o mais próximo possível de quem não tem NEEs. Esse movimento não prosperou. 


			Na análise desse modelo educacional, de integração, reflete-se que, nesse período, a possibilidade de integração dos alunos com NEEs era pensada como algo que tivesse relação com explicações sobrenaturais, isto é, na compreensão de que, em um passe de mágica, o aluno deixaria de apresentar deficiências, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação para se tornar uma pessoa dita normal, estando habilitado ao ingresso na escola regular. Ledo engano! 


			Nos anos 1990, em contraposição aos dois modelos anteriores, de segregação e de integração, surge a educação inclusiva. O movimento da educação inclusiva não surgiu ao acaso. Glat e Blanco105destacam: 


			Nas últimas décadas, em função de novas demandas e expectativas sociais, aliada aos avanços das ciências e tecnologias, os profissionais da Educação Especial têm se voltado para a busca de novas formas de educação escolar como alternativas menos segregativas de absorção desses educandos pelos sistemas de ensino. 


			Como se afirma, as significações acerca da educação de alunos com NEEs vêm mudando ao longo dos períodos históricos. Nos dias atuais, elas tendem a acompanhar as condições socioeconômicas e culturais da demanda social, criando, sobretudo, condições para que esses alunos aprendam e se desenvolvam em ambientes socais e possam participar, ativamente, dos diferentes setores da sociedade. 


			Pertencer a grupos sociais, participando e se envolvendo em atividade nos diferentes setores da sociedade, é realidade que antigamente poderia ser considerada como atentado aos bons costumes e à moral de determinados períodos da nossa história, diante da cultura que prevalecia. A exemplo da antiga Esparta, em que se valorizava o corpo físico para servir ao governo na defesa da Pátria, o processo de seleção para o serviço militar ocorria logo que a criança nascia. Assim, as crianças que apresentavam alguma deformidade, ou deficiências, eram mortas106. Cultuava-se, nessa sociedade, o aspecto físico das pessoas, a perfeição do corpo, especialmente da figura masculina. 


			Pode-se considerar que a atual sociedade vive momento histórico considerado inovador, diante da necessidade de aceitar, de conviver e de conhecer a diversidade humana e cultural. Época propícia também à reflexão acerca dos pensamentos e das ações que asseveravam as formas de discriminação e de exclusões que afligiram e ainda afligem grupos humanos considerados diferentes. Para isso, discorre-se sobre o que analisam Ferreira e Guimarães107 em relação ao atual momento histórico:


			Isso desvela a face ética do projeto humano de construir alternativas para uma sobrevivência fundamentalmente fraterna e ressalta a pluralidade dos caminhos, indicando o significado político das relações sociais, ao reafirmar que um dos desafios da educação é construir, através de processos educativos, e neles mesmos, formas solidárias, igualitárias e plurais de convivências entre os homens. 


			Conforme analisam Ferreira e Guimarães108, o atual século apresenta-se como um avanço perante os séculos que o antecederam quanto à maneira de se aceitar e de se compreender a inclusão de pessoas que apresentam deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, nos diferentes espaços da sociedade, principalmente no educacional. 


			Parte-se, nessa discussão, da ideia de que a década de 1990 é considerada como marco de referência para a inclusão de alunos com NEEs nos contextos educacional e social. Nessa década, diversos documentos e várias normatizações foram produzidos nos cenários internacional e nacional contribuindo para modificar a mentalidade da sociedade acerca da condição das pessoas com necessidades educacionais especiais.


			Dentre os documentos oficiais, destaca-se a Declaração de Salamanca109, considerada um marco no processo inclusivo. Essa Declaração afirma que todas as escolas seguindo “[...] com orientação para educação inclusiva são o meio mais eficaz no combate às atitudes discriminatórias, propiciando condições para a construção da sociedade inclusiva e a obtenção de uma real educação para todos”.


			Outros documentos legais foram proclamados, também sob as perspectivas de organismos internacionais e de agências financiadoras, como a Organização das Nações Unidas (ONU), o Banco Mundial, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). No caso do documento expedido pelo PNUD, a inclusão passa a representar para muitos a consagração da educação, pois atende às diferenças individuais e defende que a escola deve ajustar-se às necessidades dos alunos com NEEs, e não o contrário. Há críticas acerca desses documentos legais quanto à sua forma de inserção no âmbito educacional, mas não é propósito discuti-los, pois não teria relação com os objetivos da pesquisa110. 


			O documento “Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva”111 torna-se referência para a educação de alunos com NEEs, ao preceituar que a educação especial, na perspectiva da educação inclusiva, passa a integrar o documento regular da escola, na qual a proposta pedagógica deve ser elaborada:


			[...] promovendo o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Nestes casos e em outros, que implicam em transtornos funcionais específicos, a educação especial atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento às necessidades educacionais especiais desses alunos.


			Com esse documento legal112os alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, que não participavam da escola regular, no período de escolarização, passam a frequentá-la com os mesmos direitos e os mesmos deveres que os demais já usufruíam. 


			Nas diretrizes dessa Política113, há a determinação de que, aos alunos com NEEs matriculados na escola regular, deve-se ofertar e realizar o Atendimento Educacional Especializado-AEE114, disponibilizando recursos, serviços e orientação quanto à utilização desses recursos no processo de ensino e de aprendizagem nas turmas do ensino regular. O AEE, prioritário para alunos com NEEs matriculados em escolas do sistema de ensino regular, apresenta-se “[...] hoje proposto prioritariamente nas escolas, através de espaços denominados Salas de Recursos Multifuncionais”115.


			Para a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva116, a educação especial está contemplada, dentre outras funções, para a realização do AEE e tem como função:


			Identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos estudantes, considerando suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos estudantes [...].


			A educação especial mediada pelo AEE, na escola regular, passa a ser entendida como complementar e/ou suplementar à formação desses alunos. Tal atendimento acontece no horário contrário ao que o aluno com NEEs estuda na sala regular e possibilita minimizar as dificuldades encontradas por ele no processo de escolarização formal, facilitando a atividade de ensino aprendizagem e promovendo a acessibilidade na escola. Esse atendimento é realizado, geralmente, por profissionais com formação na área da educação especial/inclusiva. 


			Pensa-se como Aranha117, quando sinaliza as dificuldades das propostas para as políticas de inclusão escolar e a falta de investimentos para a inclusão de alunos com NEEs, ao fazer críticas a essas políticas expondo que o: 


			Discurso é vazio! Copiado de outras realidades e não aprendido e construído na prática e na dinâmica das relações sociais. Politicamente correto, não é ainda, entretanto, fruto de reflexão, de opção e de construção desta sociedade. Para o sistema sócio-político-económico brasileiro, o garantir condições para o exercício da cidadania para o deficiente ainda não interessa de fato.


			É notório que, para se fazer a inclusão escolar com qualidade e garantir a aprendizagem de todos os alunos na escola regular, é preciso investimento em políticas educacionais que deem condições favoráveis aos profissionais da educação e aos alunos com NEEs. É necessário que haja formação dos professores e que seja criada uma rede de apoio que considere a realidade social dos alunos, dos docentes, dos gestores escolares, das famílias e dos profissionais de saúde, para que atendam às crianças, aos jovens e aos adultos com NEEs incluídos na escola regular e com eficiência.


			É salutar que os embasamentos legais, como a Constituição Federal118, a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN)119 e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva120, tenham endossado a obrigatoriedade de ações para a inclusão escolar de alunos com NEEs. Por mais que se tenha conhecimento de que somente os embasamentos legais não bastam para que seja materializada uma ação, evidencia-se que, sem tais leis, a inclusão social e a educacional para alunos com NEEs apresentar-se-ia com dificuldades para sua realização, pois a legislação torna obrigatória e assegura a realização de determinadas ações, mesmo que não seja seguida pela totalidade dos gestores.


			Os cenários históricos apresentaram-se como exclusão de pessoas com NEEs, antes de as escolas de educação especial e inclusiva para esses alunos tornarem-se motivos de estudos, de dilemas, de polêmicas para estudiosos do ensino voltado para esse segmento. Com o exposto, ressalta-se que, ao estudar essas escolas, foi possível refletir criticamente a respeito do modo como a sociedade interpretava as pessoas com NEEs quando se referia ao processo de escolarização delas.


			Nesse percurso histórico, propõe-se um movimento dialético que se desvela essencial para a apropriação e a compreensão do referido campo educacional, que está mediado pela exclusão, pela segregação e pela inclusão. Esses alunos foram, e ainda são, excluídos e segregados social e educacionalmente. 


			De acordo com Duarte121, cada pessoa apropria-se daquilo que é produzido e constituído historicamente, assim como se apropria dos elementos que considera como essenciais à sua formação humana, necessários à sua humanização. Diante dessa compreensão, trata-se, a seguir, da discussão acerca da unidade dialética entre exclusão e inclusão, pois essa se apresenta como categoria necessária para entender as transformações ocorridas no processo de inclusão de alunos com NEEs.


			2.2 A dialética exclusão e inclusão na compreensão das significações sociais da educação de alunos com NEEs


			Nesta subseção, apresentam-se os processos de exclusão e de inclusão, social e educacional de pessoas com NEES, tendo por base as produções elaboradas sobre o desenvolvimento educacional delas. As diferentes produções culturais que surgiram acerca da exclusão de pessoas com NEEs emergiram de compreensões da necessidade de inclusão. Na compreensão da unidade exclusão e inclusão dos referidos alunos, podem-se analisar os significados e os sentidos que foram se constituindo no desenvolvimento da sociedade, sobretudo na sistematização da educação desses alunos.


			Vários foram os preconceitos construídos e acumulados ao longo da trajetória de exclusão pela qual as pessoas com necessidades educativas especiais passaram. As condições precárias a que estavam submetidas, passíveis de homicídios e de não aceitação social, constituíram-se como prerrogativas para o desenvolvimento de uma política de inclusão social e educacional para os dias atuais, visto que a defesa dos direitos humanos é tida como fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade democrática. Como fora evidenciado, identifica-se que a dialética que une exclusão e exclusão deve ser evidenciada como possibilidade de compreensão dos contextos histórico e social da educação de alunos com NEEs. 


			 Fazer parte de um momento caracterizado como de exclusão marcou a história dessas pessoas com NEEs, especialmente por essa significação ter sido atribuída por uma sociedade em que as pessoas consideravam existir um padrão de ser humano para conviver nesse período, isto é, um ser humano que não apresentasse imperfeições físicas e mentais122. Esses alunos estão sendo incluídos nas escolas regulares, mas encontram dificuldades para que a inclusão venha a ser realizada sem discriminações, preconceitos ou outras características sociais que os excluem. 


			Nas discussões acerca da unidade dialética que envolve a exclusão e a inclusão, que caracterizam cenários não somente de pessoas com NEEs, mas daquelas menos favorecidas economicamente, Sawaia123 expressa:


			A dialética inclusão/exclusão gesta subjetividades específicas que vão desde o sentir-se discriminado ou revoltado. Essas subjetividades não podem ser explicadas unicamente pela determinação econômica, elas determinam e são determinadas por formas diferenciadas de legitimação social e individual, e manifestam-se no cotidiano como identidade, sociabilidade, afetividade, consciência e inconsciência. 


			Em relação a essa compreensão acerca da dialética entre inclusão e exclusão, considero que a educação inclusiva evidenciada nas escolas está fadada apenas à inserção, isto é, os alunos estão na escola, dentro da sala de aula, mas não são dados a atenção e o acompanhamento de que necessitam para a aprendizagem e o desenvolvimento deles. Ao serem apenas inseridos na escola regular, considera-se que os alunos com NEEs apresentam dificuldades para alcançar êxito no processo de escolarização e para apropriar-se das atividades de ensino aprendizagem realizadas, pela falta de condições de atendimento de suas especificidades. 


			Dessa forma, terão dificuldades para conseguir sucesso escolar. Esses alunos tornam-se passíveis de pejorativos que, na maioria das vezes, estão relacionados apenas aos seus aspectos orgânicos. Esses pejorativos gestam subjetividades, neles e em seus familiares, que se caracterizam pela discriminação e pela revolta com a realidade educacional em que estão envolvidos. 


			Nesse contexto, ao trazer à tona as categorias exclusão e inclusão, faz-se necessário compreender, como Sawaia124, que essa categoria “[...] apresenta contraditoriedade na sua constituição: a qualidade de conter em si a sua negação e não existir sem ela, isto é, ser idêntico à inclusão (inserção social perversa)”. A exclusão, constituindo-se de sua contrariedade, tem como seu par dialético a inclusão. 


			Ao refletir acerca da característica da exclusão pelas quais as pessoas com NEEs passaram, destaca-se que ela se apresenta fortemente na atualidade. Clarificando o que foi dito, entende-se que as necessidades que a sociedade capitalista demanda para as pessoas que necessitam sobreviver nela favorecem a presença fortíssima de barreiras físicas e sociais que impedem o desenvolvimento social de alunos com NEEs, tais como: educação desprovida de condições para atender às singularidades na aprendizagem e no desenvolvimento de cada aluno e mercado de trabalho que atenda às limitações inerentes a cada pessoa que apresenta deficiência. Acrescenta-se o que aborda Aranha125, quando ratifica as dificuldades que a exclusão apresenta pela não inclusão dos alunos de que se trata: 


			A sociedade perde por não ter a oportunidade e a possibilidade de apreender uma significativa parcela de seus elementos constitutivos, representados pelos “diferentes” segregados. Com isso, todos perdemos em consciência, em comportamento e, consequentemente, em possibilidades de transformação.


			Depreende-se, com o que afirma a autora, que a sociedade atual, imersa em diversidades humanas, deve possibilitar condições favoráveis de convivência com as diferentes pessoas, aceitando-as em suas características físicas, comportamentais, bem como culturais. Com essa convivência, há possibilidades de desenvolvimento da sociedade, pois haverá possibilidades de trocas de experiências pessoais e sociais que poderão propiciar transformações nas pessoas e na coletividade. 


			No início desse século XXI, as discussões acerca da participação dos alunos com NEEs na sociedade tomaram palanques, em defesa de sua inclusão social e educacional126. Já é possível presenciar a participação de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, dentro da Lei das cotas127, nas atividades paraolímpicas, nas escolas públicas e privadas, bem como no ensino superior, mesmo que de forma incipiente. 


			A inclusão de alunos com NEEs na escola regular, emanada pelas políticas de educação inclusiva, rompe com a escola tradicional, que concebe as crianças com necessidades educativas especiais sem possibilidades e com limitações à inclusão escolar na rede regular de ensino. Para tanto, embaso-me no significado que Fogli128 evidencia à palavra inclusão, que é o de encerrar, colocar dentro, confinar ou bloquear, com origem no latim includere. Acrescenta-se que o verbo incluir tem várias acepções, todas elas com o sentido de algo ou de alguém inserido em conjuntos de coisas ou pessoas129.


			O conceito de inclusão que defendo e apresento neste estudo é aquele que se refere à atividade social, consciente e transformadora, com fins a incluir alunos com necessidades educativas especiais na escola regular, considerando os aspectos sociais, culturais, cognitivos e afetivos para o processo de escolarização com qualidade. Esse conceito de inclusão torna-se essencial para o processo da educação inclusiva, pois me embasei no pensamento de Vygotski130 acerca da valorização dos aspectos culturais das relações humanas. Tais aspectos culturais, ao mediarem o processo educacional, modificam e transformam ações humanas como a de intervir na compreensão dos processos de aprendizagem e de desenvolvimento. 


			Entende-se que a mediação dos aspectos culturais que envolvem a aprendizagem e o desenvolvimento de alunos com NEEs na escola regular deve ser intencionada a fim de que as significações de professores sobre a educação inclusiva sejam transformadas, sobretudo daqueles que consideram que a permanência desses alunos na escola inclusiva só deverá acontecer por meio de profissionais especializados. Dessa forma, poderão ser constituídas novas significações acerca da educação desses alunos e a respeito do processo de ensino aprendizagem realizado na escola regular em que eles estão incluídos. Nessa perspectiva, há possibilidades de construção de novos significados e sentidos que visem à transformação de cada pessoa, em sua individualidade constituída historicamente. Coaduna-se, entretanto, como Duarte131:


			Por um lado, tanto no pensamento quanto na ação, não se cria o novo sem a apropriação do já existente. Não se podem criar novas ideias do nada, é preciso trabalhar a partir das ideias existentes. Isso não é negativo, ao contrário, é uma característica humana muito importante (poder partir das gerações passadas).


			A necessidade de assimilar e de interpretar a realidade cultural apropriada torna-se essencial para que se possa refletir criticamente sobre ela. Diante do que já foi produzido historicamente, é importante não tomá-la como uma cultura fechada, mas como passível de constituição de novos significados, a partir do existente, com o fim de contribuir para a formação de novas culturas, que tenham relação com a época vigente.


			Nessa discussão de constituição da sociedade vigente, em relação à cultura formal já existente, analisa-se acerca da transformação dos significados e dos sentidos atribuídos à educação especial e à educação inclusiva de alunos com NEEs, para confirmar a ideia de Vygotski132 de que os significados se transformam. 


			Destaco o desenvolvimento dos significados da educação especial, objetivados por estudiosos brasileiros nas produções do campo da pesquisa e da teoria educacional. Para isso, tive como referência autores que encampam a discussão da educação especial e inclusiva e que endossam essas discussões que envolvem desde o período da antiguidade até os dias atuais. Os diferentes estudos sobre os processos de exclusão e inclusão pelos quais se constituem a educação de alunos com NEEs foram evidenciados por autores como Mazzotta133, Bueno134, Jannuzzi135, Silva e Facion136, Dellani e Moraes137 e Glat138, que me possibilitaram interpretar significações para a compreensão da necessidade de constituição da educação inclusiva para os dias atuais. 


			 Nos escritos de Mazzotta139, evidencia-se descrições a respeito dos períodos da Antiguidade à Idade Média, em que se identifica a ausência de qualquer menção à educação inclusiva e em que os significados de educação para as pessoas com NEEs eram expressos em ações de exclusão, de homicídios e de segregações. Nos textos de Jannuzzi140, ao discorrer acerca das escolas pedagógicas no cenário da educação especial, a autora expõe que, até a década de 1970, não há referências a currículos e à formação de professores para a escolarização desses alunos. 


			Nos estudos de Glat141, de Silva e Facion142 e de Dallani e Moraes143, evidenciam-se as significações acerca da educação inclusiva que surgem na Modernidade e que estão presentes nos debates e nas discussões sobre o processo de escolarização de alunos com NEEs. 


			Na análise da educação de alunos com deficiências, apreendem-se, nas discussões de Mazzotta144, significações sociais mediadas por preconceitos diante de aspectos físicos, cognitivos e comportamentais das pessoas com deficiências. Esses preconceitos são oriundos de tradições religiosas que defendiam a deficiência como um tipo de impureza da alma, excluindo as pessoas acometidas de algum tipo de deficiência do convívio social. 


			Jannuzzi145 depreende que os enfoques na educação especial, antes da década de 1970, tinham como referência a deficiência da pessoa, pois se compreendia que “[...] o que faltava a este alunado [da educação especial] quanto aos aspectos fisiológicos, neurológicos, psicológicos etc. em relação ao considerado normal [...]” classificava-o como deficiente, anormal. O padrão para fazer parte da educação especial era o de ser diferente de quem era considerado normal. A autora acrescenta, ainda, que o ensino realizado em escolas regulares tinha características elitizadas, pois eram frequentadas em grande parte por pessoas de classes socioeconômicas mais abastadas, favorecendo ainda mais a exclusão social de alunos com deficiências. 


			Segundo Jannuzzi146, tendo a escola como referência a deficiência, muitas crianças que tinham comportamentos diferenciados e/ou mesmo sofriam a incompetência da escola em seus currículos eram englobadas em grupos de pessoas com deficiência mental. Aumentava-se a quantidade de pessoas com deficiência pela negligência no campo educacional, que não investia em políticas que considerassem as singularidades de cada aluno para o ensino e a aprendizagem escolar, excluindo essas pessoas do sistema educacional. 


			Nas produções teóricas de Mazzotta147 e Jannuzzi148, mediante sua produção teórica, foi possível identificar significações de exclusão dos alunos com necessidades educativas especiais da educação formal, isto é, em períodos históricos não se pensava em ensino para pessoas com deficiências. Já nos estudos de Silva e Facion149 e de Glat150, apreendem-se significações a respeito do processo de inclusão escolar de alunos com NEEs, ressaltando que a educação inclusiva é uma alternativa para que não ocorra exclusão de nenhum aluno da escola. 


			Os estudos dos autores citados no parágrafo anterior foram essenciais para subsidiar a discussão acerca da educação de alunos com NEEs, pois possibilitaram que fosse evidenciada a importância do movimento dialético exclusão e inclusão, na constituição das significações que envolvem a educação inclusiva. É possível depreender que, para que haja o estudo de determinado objeto de estudo, devem-se embasar nossas investigações nas produções já existentes. 


			Recorro a Vygotski151 para explicar que “Toda nossa vida, o trabalho, o comportamento, se baseiam na amplíssima utilização da experiência das gerações anteriores, isto é, de uma experiência que não se transmite de pais a filhos através do nascimento. Chamá-la-emos experiência histórica”.


			A partir da década de 1980, para Silva e Facion152, os alunos com NEEs começaram a ter acesso à escola regular, pois se pôde conhecer um maior número de alunos com deficiências frequentando as escolas regulares, mesmo que em meio turno. Para os autores Silva e Facion153, desenvolveu-se, nessa década, o contexto educacional inclusivo, pois: 


			A escola inclusiva procura valorizar a diversidade existente no alunado inerente à comunidade humana, ao mesmo tempo em que busca repensar categorias, representações e determinados rótulos que enfatizam os déficits em detrimento das potencialidades dos educandos.


			Com possibilidades para que o aluno com NEEs tenha suas limitações e suas potencialidades reconhecidas, Silva e Facion154 relatam que a inclusão desses alunos na escola regular favorece a aprendizagem e o desenvolvimento deles, pois não se aceita sua exclusão e sua segregação. Esses autores significam que a educação inclusiva consiste em um movimento educacional que respeita e valoriza as particularidades de cada indivíduo, com e sem deficiências, em que a inclusão é o lema social.


			A inclusão escolar, para o sistema educacional, é considerada como uma inovação, cuja finalidade se apresenta distorcida e polemizada pelos mais diferentes segmentos sociais e educacionais. Segundo Dallani e Moraes155, a educação inclusiva consiste em um “movimento mundial de luta das pessoas com deficiências e seus familiares na busca dos seus direitos e lugar na sociedade. Ela está ligada a todas as pessoas que não têm as mesmas oportunidades dentro da sociedade”, isto é, incluir na escola regular alunos com NEEs nada mais é do que garantir o direito de todos à educação, sendo esse processo embasado pela Constituição Federal156 e por outras leis que tratem dos direitos humanos. 


			Sassaki157, ao contribuir com a defesa de uma sociedade para todos, dá à educação inclusiva significação de “[...] um processo que contribui para um novo tipo de sociedade através de transformações, nos ambientes físicos [...] e na mentalidade de todas as pessoas”. Para o autor, essa perspectiva de ensino torna-se relevante para que a sociedade seja mais democrática, em que as condições sejam mais favoráveis para que as pessoas possam usufruir dos direitos e dos direitos e dos deveres que lhes são oferecidos.


			É importante ressaltar que a inclusão escolar perpassa por saber que os alunos com NEEs não são diferentes dos demais, pois eles se constituem na trama das relações sociais em que aprendem e se desenvolvem na mediação com o outro mais experiente, motivo pelo qual devem participar de todas as ações oferecidas pela sociedade. Penso como Aranha158, quando inferi que a inclusão é essencial para o desenvolvimento da sociedade e que se deve investir no reconhecimento de que as escolas que implementam essas práticas educacionais são as mais favoráveis para a aprendizagem e o desenvolvimento de todos os alunos, pois “O fator mais importante é ter coragem para fazer o que é certo, apesar dos desafios e das barreiras que surgem”. Stainback e Stainback159 complementam que o resultado é um sistema educacional forte e eficiente para todos os alunos. 


			Glat160 também traz considerações acerca da educação inclusiva, ao desvelar que, a partir dos anos de 1990, houve reconhecimento da necessidade da educação inclusiva nos diferentes países, dentre eles o Brasil. Para a autora 161: 


			A educação inclusiva significa um novo modelo de escola em que é possível o acesso e a permanência de todos os alunos, e onde os mecanismos de seleção e discriminação, até então utilizados, são substituídos por procedimentos de identificação e remoção de barreiras para a aprendizagem. 


			A partir das significações de educação inclusiva evidenciadas por Glat162, é possível depreender mudanças acerca da educação para os alunos com NEEs. Nessas significações, essa educação prestigia esses alunos, não os excluindo da escola regular, ao contrário, dando-lhes condições de acesso e de permanência, com possibilidades de aprendizagem e de desenvolvimento considerando suas necessidades. 


			Diante das significações acerca da educação de alunos com NEEs, que se identificam nos estudos produzidos pelos autores que serviram de embasamento para as discussões apresentadas nesta subseção, não se pode deixar de considerar que todas as pessoas são seres sociais, aprendem, transformam e se desenvolvem no convívio com as outras pessoas e, portanto, com a apropriação da cultura construída socialmente. Nesse contexto, desvelo que a constituição das significações de educação especial e inclusiva transforma-se ao longo do tempo mediada pelo desenvolvimento social e pela necessidade de políticas educacionais que viabilizem melhorias e transformações pessoais e sociais. 


			Ao trazer essas significações, por meio dos textos dos autores, compreende-se que elas podem ser transformadas, havendo a necessidade de uma análise crítica da realidade educacional vivenciada e das condições objetivas e subjetivas pelas quais os envolvidos nesse processo se encontram. 


			Recordo os estudos de Vygotski163 para sustentar a afirmação de que as significações das palavras são transformadas; pois ele, ao estudar a relação entre pensamento e palavra164, identificou o significado dessa relação como uma unidade do pensamento e da linguagem. O autor russo defende a tese de que “[...] a descoberta da mudança dos significados das palavras e do seu desenvolvimento é a [...] descoberta principal”. Com esse pensamento, pode-se depreender que uma palavra sofre mudanças ao longo do tempo e que a significação de um fenômeno social também pode mudar. 


			Os fenômenos no campo da educação constantemente passam por mudanças com possibilidades para sua melhoria. Assim, concebe-se a educação como atividade intencional e social, que se apresenta como “[...] um processo de humanização, socialização e entrada numa cultura, singularização-subjetivação”165. 


			Os alunos com necessidades educativas especiais têm, em seu legado histórico, registros de exclusão social e educacional, pelo fato de apresentarem aspectos físicos, mentais e comportamentais considerados inadequados para a vida social nas diferentes épocas da história da sociedade capitalista. Ressalto, com o exposto, que conquistar espaço na sociedade, como cidadãos de direitos e de deveres, sendo respeitados e tendo oportunidade de usufruir dos benefícios sociais, isto é, o direito à saúde, à educação e ao lazer, é uma tarefa árdua, notadamente no contexto de sociedade em que vivemos. 


			Quando se trata de pessoas que apresentam características físicas, mentais e comportamentais consideradas inadequadas, ao que se entende como ideal para um cidadão (imposto pela sociedade), certamente as dificuldades para conquistar esses direitos tornam-se muito mais complexas. Torna-se essencial, para os dias atuais, a discussão acerca da luta dessas pessoas para conquistar um lugar na sociedade. Nessa assertiva, coaduno com Marx e Engels166: 


			Os homens são os produtores de sua representação, ideias etc., mas os homens reais, os que realizam, tal como foram condicionados por um desenvolvimento das suas forças produtivas e do modo de relações que lhe compreende, incluindo até as suas formas mais avançadas. A consciência não pode ser mais do que o Ser Consciente e o Ser dos Homens é o seu processo de vida real.


			É necessário que se tenha conhecimento da realidade objetiva na qual se está e se é envolvido e, a partir dela, produzi-la e transformá-la conscientemente, oportunizando, aos considerados diferentes, ou desiguais, condições de igualdade social, partindo da atividade real dos homens.


			No movimento dialético entre exclusão e inclusão, encontram-se produções teóricas que apresentam períodos em que não se aceitava, ou se discutia, a educação inclusiva de alunos com NEEs. As pessoas que eram consideradas fora dos padrões de normalidade eram rejeitadas pela sociedade, por serem consideradas sem condições de contribuir para a transformação social. Vygotski167 tece críticas a esses padrões estabelecidos, pelos quais pessoas tidas como anormais eram estigmatizadas por conta de suas características individuais destoantes.


			Os significados de exclusão social e educacional de pessoas com NEEs ainda permanecem vigentes na consciência da maioria dos profissionais da educação, que, em suas ações, os excluem e os segregam das atividades escolares. Contrário a essas ações, Lima168 destaca a importância da educação inclusiva como possibilidade para uma sociedade mais justa e igualitária, ao afirmar:


			A importância da Educação Inclusiva, no sentido de procurar formas para superar as situações de exclusão, reconhecendo o direito a ser diferente e envolvendo toda sociedade no atendimento às pessoas com deficiências, sua tarefa é estimular a participação social plena de todos os grupos que estão em situação de exclusão. 


			A autora169 ressalta a importância da educação inclusiva como reconhecimento das relações de igualdade entre todos os cidadãos, em que os direitos sociais, dentre eles o de ser diferente, devem ser respeitados e validados.


			Ao trazer à tona discussões acerca da educação inclusiva, deve-se ter em mente, como Alonso170 afirma, que essa educação compreende a “[...] educação especial dentro da escola regular e transforma a escola em um espaço para todos”. A educação inclusiva propicia a valorização da diversidade, considerando as particularidades de cada aluno, pois leva em conta que todos os alunos podem ter necessidades especiais em algum momento de sua vida escolar.


			A educação inclusiva, conforme os autores Stainback e Stainback171, fundamenta-se em uma proposta educacional em que a “[...] educação é uma questão de direitos de humanos e os indivíduos com deficiência devem fazer parte das escolas, as quais devem modificar seu funcionamento para incluir todos os alunos”. Para eles, não se deve aceitar a segregação, ou mesmo a exclusão, de estudantes das instituições de ensino regulares. 


			Esses autores172 consideram que a educação inclusiva traz benefícios para a sociedade, para os professores e para os alunos, pois concebe que a sociedade prepara-se para receber pessoas com limitações físicas e comprometimentos mentais; os professores refletem sobre sua atividade educativa para o ensino aprendizagem respeitando as singularidades de cada aluno, e estes se desenvolvem e aprendem com aqueles mais experientes. Pode-se evidenciar, diante do exposto, que a construção de novos significados e sentidos sobre determinado objeto social torna-se um movimento desafiador para as pessoas.


			As discussões apresentadas em torno da educação de alunos com NEEs tiveram como finalidade desvelar as significações sociais acerca da educação de alunos com NEEs e foram constituídas nas produções de estudiosos acerca da temática. Considero, a partir das análises desveladas neste texto, que existiram mudanças nas significações sociais atribuídas à educação de alunos com NEEs, a partir das quais foi possível conseguir desvelar características de exclusão social dessas pessoas e suas necessidades de inclusão nos cenários social e educacional. Essas significações estão presentes na consciência das pessoas nos dias atuais, mas com sentidos diversos constituídos de rejeições, de discriminações e de segregação. 


			Com este estudo, proponho que a sociedade em geral reflita e questione criticamente seus conceitos e seus pré-conceitos em torno da educação de alunos com NEEs, pois, neste século, esses alunos encontram oportunidade de conviver em diferentes espaços da sociedade, principalmente no educacional, a partir da educação inclusiva. 


			Nas discussões até agora evidenciadas, apreende-se que a educação de alunos com NEEs foi mediada por movimentos de exclusão, de segregação, de integração ou normalização e de inclusão. Esses movimentos devem ser considerados quando se deseja compreender as significações sociais acerca da educação de alunos com NEEs, isto é, acerca da constituição da educação desses estudantes. 


			Na sequência, apresentam-se discussões que envolvem as escolas, os professores e os alunos da educação escolar formal, como reconhecimento dos direitos de alunos com NEEs à educação inclusiva.
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